
 

 

Comissão Especial destinada a proferir parecer ao Projeto de 
Lei nº 6025, de 2005, ao Projeto de Lei nº 8046, de 2010, ambos 
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PROJETO DE LEI Nº 8.046 , de 2010 
(Do Senado Federal) 

 
 

Inclui parágrafo ao artigo 99 do PL nº 
8.046, de 2010.  

 
 

EMENDA 
 
 

Inclua-se parágrafo ao artigo 99, do PL nº 8.046, de 2010: 
 
 

“Art. 99. ............................................................  
 
§3º. O advogado da parte que está sob o pálio da gratuidade da justiça 
tem direito de receber honorários contratuais pactuados, sendo vedado 
ao juiz tomar qualquer medida que seja, de modo a pretender impedir o 
recebimento da verba honorária, especialmente intimando a parte 
fazendo menções contrárias ao disposto nesse parágrafo. 

 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 
 

Existem magistrados que, antes de concederem a gratuidade da justiça, 

tomem pelo menos uma das seguintes medidas: (i) intimação pessoal do 

requerente do benefício, informando-lhe que ele não tem o dever de pagar 

honorários contratuais ao seu advogado; e/ou, (ii) intimação do advogado do 

requerente do benefício para que ele jure, sob a fé de seu grau, de que está 

advogando gratuitamente para seu cliente e que, nem mesmo no final do 

processo, receberá quaisquer honorários de natureza contratual, inclusive aqueles 

ligados ao êxito da lide. 



 Tal medida revela-se totalmente ilegal e viola a jurisprudência pacífica do 

STJ (v. REsp 965.350/RS). 

 Ora, uma coisa é o comprometimento do Estado com seus cidadãos, outra, 

completamente diferente, é o contrato entre o advogado e seu cliente, pouco 

importando se ele é ou não carente. O assistencialismo social é entre o Poder 

Público e a população, não podendo alcançar os particulares. Não bastasse, se foi 

opção do jurisdicionado contratar um advogado particular, abrindo mão da 

Defensoria Pública, bem como dos centros jurídicos das faculdades de Direito, 

então é mais do que certo que ele tenha de honrar com sua palavra. 

 
 
 

Sala das sessões, 20 de dezembro de 2011. 
 
 
 
 
 

Deputado Gabriel Guimarães 
PT/MG 


